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PRINCIPIO DA SUCUMBENCIA — SE E APLICAVEL

RESUMO

- ... este Tribunal, embora com algumas decisdes divergentes ("Jurisprudéncia Catarinense" 1976,
13/236-237), tem se filiado a corrente jurisprudencial que tem deixado assentado que sendo 0 processo
falimentar regido por lei especial, que ndo se adaptou ao principio da sucumbéncia, é inaplicavel a verba
honoraria. - E o que se colhe destes aresto: "Pedido de faléncia - Elisdo pelo depésito do principal e das
custas. Sentenca que a julga, condenado o devedor no pagamento de verba honoréria - Incabimento -
Recurso provido" TJSC, 32 C. Civil, relator. Desembargador REYNALDO ALVES, "in" "Jurisprudéncia
Catarinense", 18/158). "Faléncia - Elisdo - Honorarios advocaticios - Descabimento. Sendo o processo
falimentar regido por lei especial que ndo se adaptou ao principio da sucumbéncia, inaplicavel a verba
honoréria"(TJSC, 32 C. Civil, rel. Des. NAURO COLLACO, Ap. Civel 13.319, da Comarca da Capital, j. em
20-03-79). "Honorérios de advogado - Pedido de faléncia elidido - Verba indevida - N&o sédo devidos
honorarios de advogado em pedido de faléncia ndo decretada. O principio geral da sucumbéncia nédo se
aplica a Lei de Faléncias, que é norma especial" (TJRJ, ac. un. da 62 C. Civil, de 06-12-77, rel. Des.
ROBERTO MOURAO RUSSEL, "in" "Boletim Juridico ADCOAS", n° 60.457). - E o STF tem caminhado no
sentido de deixar assentado que "como sucede com relacédo a honorarios de advogado em mandado de
seguranca, deve prevalecer, em face do atual Codigo de Processo Civil, a tese ja sufragada por acérdaos de
ambas as Turmas de que, ndo se tratando de institutos como 0s embargos de terceiro ou pedido de
restituicdio o sistema da lei especial que disciplina a faléncia é contraria ao regime da sucumbéncia. - E o
gue colhe deste julgado: "Faléncia - Principio da sucumbéncia - N&o se tratando de institutos como os
embargos de terceiros ou pedido de restituicdo, o sistema da lei especial que disciplina a faléncia € contraria
ao regime da sucumbéncia (arts. 23, § Unico, Il e 208, § 2°, do Dec.-lei n® 7.661/45). - Esse entendimento
prevalece em face do atual Cédigo de Processo Civil, até porque, com relacéo a ele, nada foi alterado pela
adaptacao da Lei de Faléncias ao novo sistema processual feita pelo art. 5° da Lei 6.014/73. Recurso
extraordinario conhecido e provido" (STF, 22 T., rel. Min. MOREIRA ALVES, "in" RTJ 84/593). - Por estas
razfes € que se negou provimento ao recurso. Julgado em 24-05-1979 Revista dos Tribunais. Novembro,
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EMENTA
O principio geral da sucumbéncia nédo se aplica a Lei de Faléncias, que é norma especial, pelo que ndo sao
devidos honorérios de advogado em pedido de faléncia ndo decretada.
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